


Defensoria Pública: até 
quando o estigma da 
exclusão? 

E,o nud.,, da moderna demona­
c,a participativa, o acl'SSu a Justii,-a e um 
rema que não vem recebendo. na reforma 
do Judiciário. tratamenlo corresponclenLe 
à sua crucial importância, como se percebe 
pela assustadorn insensibilidade, no Con• 
gresso Naaonal, às propostas apresenta• 
das pela Cumissâo Mista de Reforma clo_lu­
chciát 10 formada pela Associação dos Ma­
gistrados Brasileiros (AMB) e a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). com o objetivo 
de promover. sob o signo do acesso ãjusti­
ça, o tonalecirnento ela Defensoria Pública. 

A mancha da exdusào do acesso à 
Justiça decorre. principalmente, da grave 
insuficitinc,a - apesar da garamia 
constiLUcional de assistência j urídica 
Integral e gratuita - do sistema de 
Defensoria Pública. e permanecerá caso o 
tema continue relegado a um segundo plano 
na refom1a, embora na maioria dos estados 
a instiluição seja encarregada ele sou. do 
movi mt.>nto forense. Assim. urge que a 
esumuração da Defen!ioria P1íblica se dê 
não só nos estados, mas também na justiça 
Federal, para pórtermo à brutal sonegação 
du acesso à Justiça e municiar a luta pela 
ordem jurídica justa. Com efeito. este 
conceito básico costuma ser olimpicamente 
ignorado, desprezando-se a ideia de just iç.i 
como comt>tmente essencial de uma ordem 
jurídica que pretenda 11 além da mera 
função de seg1.1m11ça. que tamo pode servir 
à democracia participativa como a 
valores bem amagõnicos e mesmo à 
consagração do autoritarismo enca­
puçado com máscara de aparência jurídica. 
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A histórica - ou, quem sabe, prê­
h,storica - falta de 111vcs(imento na 
Defensoria Pública é uma grave dmeaça à 
democratização do acesso ajustiça. cujo 
êxito depende. também. sem duvida 
alguma, da consolidação de instrumentos 
imponantes, surgidos na Consuruição 
federal promulgàda em 1988. como as 
ações de controle de consritucionalidade e 
coletivas. e ele órgãos como os Jui1.ados 
Especiais, rnJdos a partir de 1995. Essas 
111ovações rcprescmaram uma vinculação 
maior do Judiciário com a vida e a proteção 
dos direitos fundamentais de grandes 
pttrcelas de nosso povo. No ent.into, elas 
não surtirão os efeitos desejados, caso a 
Defensoria Publica mantenha-se incipieme. 
quando não inexistem~, apesar da notória 
capacidade e dedicaçao hercúlea de seus 
sacrificados quadros. Afinal, é preciso 
atender à agigantada demanda de 8,5 
milhões de novos processos/ano em todos 
os segmentos da Justiça no País. 

A AMB e a OAH propuseram a 
autonomia administrativa e financeira da 
Defensoria Publica por considerarem que 
essa pren·ogaliva significará umíl conquista 
para os seus assistidos. que muitas vezes 
pleiteiam contrn o próprio Poder Publico A 
possibilidade de elaboração amônoma de 
sua proposta orçamentâria decorre -
para dai ao assunto um mínimo de 
St'riedade - do trn tamento que a 
Consmwção Federal lhe .issegurou. Acresce 
que a Defensoria Pública e orgào com 
peculiaridades que distanciam a instituição 
dos demais ÓrJàos do Estado. com projetos. 

objetivos e açoes rigorosamente típicos e 
singulares, que reclamam Lrarnrnemo 
or(amentario apropriado e formulado com 
a aurn nomia compatível córn as 
necess idades diferenciadas ele cada 
Defensoria Pública. 

Alem disso. j uízes e advogados 
defenderam a vitaliciedade dos integrantes 
da Dt'fensoria Pú bl ica. uma oulra 
prerrogativa que representará segurança 
para que o defenso1 público possa exercer 
sua função com liberclacle e autonomia, 
mesmo que sua mividadc possa contrariar 
interesses dos poderosos. Não poderia. 
assim, o defemmr público ser excluído do 
cargo por simples procedírnento 
administrativo. 

O munu$ do defensor público. por 
sua própria natureza e fi nalidade, reclama 
absoluta segurança no provimento do 
cargo para o cabal exercício de sua 
destinação constitucional. Por isso, busca­
se a melhor estrutura aparelhada à 
postUlaçào e defesa dos direitos e interesses 
de seus assiscidos. h1possuficientes, a que 
se eleve assegurar igualdade de forças no 
equi librio da relação processual. 
especialmente quando o litígio envolva 
mteresses da propria admin1s[raçao publica 
ou de grupos econômicos ou financeiros. 

Assim, a vualicieclacle surge. 
também, como consectário dos princip,os 
constitucionais regentes da Defensoria 
Pública, que dizem respeito a segurança 
junclica da própna parte, desprovida de 
recursos materiais. Aclem,11s, c1 scgur,mça 
jurídica exige c1 operacionalidade ele meios 

de infonnaçãú que fariliLem a proteção da 
le, em sua tinalid.ide de criação de iguais 
opomm1dades para a concreuzaçao de 
direitos e garantias. Continuamos atolados 
em areia movediça quando a ausência ou 
carência de informação deixa aquele que ja 
padece, neste mundo contagiado por 
exibição de opulência ainda mais ndícula 
do que dolorosa de pobreza 
verdadt!iramente degradante, submisso à 
exploração pela marnpulaçao da própria 
ignorância. Surge. em plena em da 
comun,caçao global c eletrônica, uma nova 
classe de despossuídos, esligmatizad.i pelo 
despojamento de bens materiais. dt' 
inforrnaçiio e, corno subproduto, também 
dos direitos fundamentais: a saúde. 
educação. moradia. rrabalho, segurança, 
enfim, à vida e à liberdade em seu sentido 
mais substancial. 

A reforma do Judiciario deve ser, 
ainda, uma reforma cultural e de 
mentalidade, e está sendo gestada cm 
amh1e111e de imimidação, revelador de uma 
hostilidade não casual à idéia de seu 
fortalecimento. Por isso, nao esta sendo 
conduzida para assegurar o acesso a uma 
Justiça fone e atuante, credora cio respeito 
da cidadania, mas para engessar a evolução 
do Direito por meio de mecanismos como d 

súmula vinculante e o incidente de 
mconstirucionahdade (este já previsto pela 
l.ci 9.882 de 3/12/99), inibindo cada ve1. 
mais o sistema difuso de controle de 
constitucionalidade, fator de equilíbrio do 
estado democrático de direito. temido pelas 
oligarquias que mvestem nas reformas de 
fachada, a serviço dos interesses do 
mercado e dos invest11nenros. É natural que 
não clemonsrrem sensibilidade com os 
anseios por uma Defensoria Pública 
autônoma e bem-esmmirada. Afinal, o povo 
não passa mesmo de figurante no balanceio 
do jogo bruto do poder. Poderá passar, 
enrrecanto, a protagonista ao perceber o 
tamanho do buraco e recusar-se a participar 
da farsa. 

Como alertava, dramaticamente mas 
com fina ironia. o Pai se dirigindo ao Diretor. 
em Seis personagens à procura de um autor, 
de Luigi Pirandello: "A vida é cheia de 
infinlrns absurdos, os quais, 
descaradamente, nem ao menos têm 
necessidade de parecer verossímeis. E sabe 
por quê, senhor? Porque esses absurdos 
são verdadeiros." Que pelo menos não se 
tornem definitivos. "' 
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